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PORTARIA Nº 041/2023/GAB/CEE-MT

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO, no uso 
de suas prerrogativas e atribuições legais, à vista do Processo SIGADOC: 
UNEMAT-PRO-2023/05901 e de acordo com o Parecer CEPS Nº 096/2023, 
da Câmara de Educação Profissional e de Educação Superior-CEPS-CEE/
MT, aprovado em 20 de junho de 2023.

R E S O L V E:
Art. 1º Declarar a Renovação de Reconhecimento dos Cursos de 
Graduação, ofertados pela Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos 
Alberto Reyes Maldonado-UNEMAT, relacionados no quadro abaixo, nos 
termos do disposto no Art. 46 da Resolução Normativa 007/2021--CEE/MT 
e dos Art. 7º e 8º da Resolução Normativa 01/2017-CEE/MT, válida até a 
publicação do CPC do Ciclo avaliativo referente ai ano de 2024.

Ano II - (ano de referência de avaliação 2017, 2021 e 2024)
Campus universitário Nº de 

Ordem
Curso

Campus Universitário de 
Alta Floresta

01 Bacharelado e Licenciatura em Ciências 
Biológicas

Campus Universitário de 
Alto Araguaia

02 Bacharelado em Ciência da Computação
03 Licenciatura em Computação
04 Licenciatura em Letras com habilitação em 

Língua e Literaturas de Língua Portuguesa 
e Linga Inglesa e Língua e Literaturas de 
Língua Portuguesa e Língua Espanhola.

Campus Universitário de 
Barra do Bugres

05 Bacharelado em Ciência da Computação
06 Licenciatura em Matemática

Campus Universitário de 
Cáceres

07 Bacharelado e Licenciatura em Ciências 
Biológicas

08 Licenciatura em Educação Física
09 Licenciatura em Geografia
10 Licenciatura em História

11
Licenciatura em Letras - Habilitação em 
Língua e Literatura Portuguesa e Língua 
Inglesa

12 Licenciatura em Matemática
13 Licenciatura em Pedagogia

Campus Universitário de 
Colíder

14 Bacharelado em Sistemas de Informação

Campus Universitário de 
Diamantino

15 Licenciatura em Educação Física

Campus Universitário de 
Nova Xavantina

16 Licenciatura em Ciências Biológicas

Campus Universitário de 
Pontes e Lacerda

17 Licenciatura em Letras - Habilitação em 
Língua Portuguesa, Língua Inglesa e 
Respectivas Literaturas

Campus Avançado de 
Rondonópolis

18 Bacharelado em Ciência da Computação
19 Licenciatura em Letras com habilitação em 

Língua e Literaturas de Língua Portuguesa 
e Linga Inglesa e Língua e Literaturas de 
Língua Portuguesa e Língua Espanhol

Campus Universitário 
de Sinop

20 Licenciatura em Geografia
21 Licenciatura em Letras -Habilitação em 

Língua Portuguesa e Língua Inglesa
22 Licenciatura em Matemática
23 Licenciatura em Pedagogia
24 Bacharelado em Sistemas de Informação

Campus Universitário de 
Tangara da Serra

25 Bacharelado e Licenciatura em Ciências 
Biológicas

26 Licenciatura em Letras -Habilitação em 
Língua Portuguesa e Língua Espanhola 
e respectivas Literaturas e Habilitação 
em Língua Portuguesa, Língua Inglesa e 
respectivas Literaturas

Art. 2º Ficam revogadas a Portaria Nº 067/2022/GAB/CEE-MT, D.O.E de 
09 de novembro de 2022, pág. 22 e a Portaria Nº 065/2021/GAB/CEE-MT, 
D.O.E. de 09 de julho de 2021, pág. 37.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA,                                                                                                          
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Cuiabá, 14 de julho de 2023.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do CEE-MT

ANA MARIA DI RENZO
Presidente da CEPS/CEE-MT

Republicada por ter saído incorreta no D.O. de 07.07.2023, à p.28
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RESOLUÇÃO NORMATIVA n.º 002/2023/CEE-MT

Fixa normas para a oferta da Educação Básica 
de estudantes em situação de itinerância, 
ingressantes no Sistema Estadual de Ensino e dá 
outras providências.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei 
Complementar n.º 49/98 e suas alterações, na Lei n.º 8.069, de 1990, na 
Resolução CNE/CP n.º 03, de 16 maio de 2012, no Parecer CNE/CEB n.º 
14/2011, que aborda as Diretrizes para o atendimento de educação escolar 
de crianças, adolescentes e jovens em situação de itinerância, publicado 
no D.O.U. de 10/05/2012, Seção 01, Pág. 24, e na Lei n.º 13.445, de 24 de 
maio de 2017, que instituiu a Lei de Migração, por decisão da plenária do 
dia 05 de abril de 2022,

RESOLVE:

Art. 1º. Fixar normas para o acesso à educação básica a estudantes em 
situação de itinerância, a saber, àqueles pertencentes a grupos sociais 
que vivem em tal condição por motivos culturais, políticos, econômicos, 
de saúde, tais como ciganos, indígenas, povos nômades, trabalhadores 
itinerantes, acampados, artistas circenses e/ou trabalhadores de parques 
de diversões, de teatro mambembe, dentre outros.

Art. 2º. Visando à garantia dos direitos educacionais dos estudantes em 
situação de itinerância, as instituições educacionais deverão adequar-se 
para atender às particularidades desse público.
Art. 3º. As crianças, adolescentes, jovens e adultos em situação de 
itinerância devem ter garantido o direito à matrícula em unidade escolar 
pública e privada, com qualidade social e que garanta a liberdade de 
consciência e de crença, devendo ser regida pelos seguintes princípios e 
diretrizes, garantidos no âmbito do Estado de Mato Grosso:

I.	 Igualdade com os nacionais quanto à inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à segurança e à propriedade;
II.	 Acesso a serviços públicos educacionais, sem qualquer 
discriminação cultural em razão da nacionalidade ou migração e/ou 
imigração;
III.	 Desenvolvimento pleno, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho, através da educação, considerada 
direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da 
sociedade;
IV.	 Igualdade de condições para o acesso;
V.	 Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
VI.	 Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII.	 Direito de ser respeitado por seus educadores;
VIII.	 Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores;
IX.	 Direito de organização e participação em entidades estudantis;
X.	 Acesso à escola pública e gratuita, preferencialmente, próxima de 
sua residência;
XI.	 Acolhida humanitária;
XII.	 Não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos 
pelos quais a pessoa foi admitida em território nacional;
XIII.	 Repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer 
formas de   discriminação.

Art. 4º. O Sistema Estadual de Ensino, por meio de seus estabelecimentos 
públicos ou privados de Educação Básica, deverão assegurar a matrícula 
de estudante em situação de itinerância sem a imposição de qualquer 
forma de embaraço, preconceito ou discriminação, por se tratar de direito 
fundamental, mediante autodeclaração ou declaração do responsável.
Parágrafo Único - A instituição escolar que receber matrícula de estudante 
em situação de itinerância deverá comunicar o fato à Secretaria de 
Educação ou ao setor designado pela Secretaria de Estado de Educação 
como responsável pela fiscalização das unidades escolares pertencentes 
ao Sistema Estadual de Ensino.
Art. 5º. O estudante itinerante que não disponha, no ato da matrícula, 
de certificado, memorial e/ou relatório da instituição anterior, deve ter 
identificadas as suas necessidades de aprendizagem pela Unidade Escolar 
que o receber, antes de ser classificado, nos termos da legislação vigente.
§ 1º. A Unidade Escolar deve desenvolver estratégias pedagógicas 
adequadas às suas necessidades de aprendizagem, cuidando para que seu 
desempenho seja permanentemente avaliado, mediante acompanhamento 
e supervisão, para fins de sua classificação, nos termos da legislação 
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